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designar servidores, observados os termos do artigo 18 
desta lei complementar.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2011.
GERALDO ALCKMIN
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Júlio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Gestão Pública
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário do Desenvolvimento Metropolitano
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil

§ 2º - Os servidores designados nos termos do 
“caput” deste artigo farão jus a gratificação “pro labo-
re”, nos termos do artigo 15 desta lei complementar.

§ 3º - Caberá a Secretaria de Gestão Pública, em 
conjunto com a Secretaria da Educação, adotar medidas 
necessárias para concretização do primeiro processo 
de Certificação Ocupacional, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de publicação 
desta lei complementar.

§ 4º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data de homologação do primeiro processo de 
Certificação Ocupacional, as designações de que trata o 
“caput” deste artigo ficam cessadas, automaticamente, 
cabendo à Secretaria da Educação, a partir dessa data, 

Parágrafo único - Para os fins do disposto no 
“caput” deste artigo, o Secretário da Educação deverá, 
mediante resolução, declarar, em cada caso, a criação 
do cargo de Agente de Organização Escolar, identifican-
do o cargo que lhe deu origem.

Artigo 37 - O disposto nos artigos 8º a 10 desta lei 
complementar aplica-se aos ocupantes de cargo de Secre-
tário de Escola que se encontrem em estágio probatório.

Artigo 38 - Esta lei complementar e suas Disposi-
ções Transitórias aplicam-se, no que couber:

I - aos servidores das classes do Quadro de Apoio 
Escolar que integram os Quadros das demais Secreta-
rias de Estado;

II - aos inativos e aos pensionistas.
Artigo 39 - Haverá, anualmente, processo de nego-

ciação entre Governo do Estado e a entidade represen-
tativa dos integrantes das classes de Apoio Escolar para 
que se avalie o plano salarial estabelecido na presente 
lei complementar.

Artigo 40 - Os títulos dos ocupantes de cargos e de 
funções-atividades abrangidos por esta lei complemen-
tar serão apostilados pelas autoridades competentes.

Artigo 41 - As despesas resultantes da aplicação 
desta lei complementar correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o 
Poder Executivo autorizado a abrir, para o corrente exer-
cício, se necessário, créditos suplementares, mediante a 
utilização de recursos, nos termos do § 1º do artigo 43 
da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 42 - Esta lei complementar e suas Dispo-
sições Transitórias entram em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de junho 
de 2011, ficando revogados:

I - os artigos 6º e 19 da Lei nº 7.698, de 10 de janei-
ro de 1992;

II - a Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro 
de 2000;

III - o § 5º do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, 
de 12 de setembro de 2001;

IV - a Lei Complementar nº 978, de 6 outubro de 2005;
V - a Lei Complementar nº 1.019, de 15 de outubro 

de 2007.
CAPÍTULO IV
Disposições Transitórias
Artigo 1º - As classes constantes do Anexo I desta lei 

complementar ficam enquadradas na forma nele prevista.
Artigo 2º - Os atuais servidores integrantes das 

classes constantes do Anexo I desta lei complemen-
tar terão os respectivos cargos ou funções-atividades 
enquadrados na forma e faixa nele prevista e no nível 
cujo valor seja igual ou imediatamente superior à quan-
tia resultante do somatório do valor do padrão do cargo 
ou função-atividade e da Gratificação Geral, a que se 
refere o § 5º do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, 
de 12 de setembro de 2001.

§ 1º - Os servidores que, em 31 de maio de 2011, 
contarem com tempo de efetivo exercício superior a 
3 (três) anos terão o cargo de que são titulares ou as 
funções-atividades de que são ocupantes enquadrados 
no nível II, se o enquadramento de que trata o “caput” 
deste artigo resultar no nível I.

§ 2º - Efetuado o enquadramento nos termos do 
“caput” deste artigo e, quando for o caso, nos termos 
do § 1º, somar-se-ão ao valor do padrão obtido, o adi-
cional por tempo de serviço e a sexta-parte, se cabível.

§ 3º - Se da aplicação do disposto no § 2º deste 
artigo resultar somatório inferior à remuneração mensal 
do mês imediatamente anterior ao de enquadramento, 
a diferença apurada será paga em código específico, a 
título de vantagem pessoal.

§ 4º - Para efeito de apuração da remuneração men-
sal de que trata o § 3º deste artigo, serão considerados, 
desde que devido ao servidor, os seguintes valores:

1 - do padrão do cargo ou da função-atividade;
2 - das gratificações previstas no artigo 31 desta lei 

complementar;
3 - do abono complementar de que trata a Lei Com-

plementar nº 1.135, de 1º de abril de 2011;
4 - do adicional por tempo de serviço e da sexta 

parte dos vencimentos.
§ 5º - Sobre o valor da vantagem pessoal apurada 

nos termos do § 3º deste artigo incidirão os índices de 
reajuste geral concedidos aos servidores regidos por 
esta lei complementar.

Artigo 3º - O servidor que contar com décimos 
incorporados nos termos do artigo 133 da Constituição 
do Estado, relativos à diferença de vencimentos ou salá-
rios do cargo ou função-atividade de que é titular ou 
ocupante para o cargo de Secretário de Escola, previsto 
na Lei Complementar nº 888, de 28 de dezembro de 
2000, adquiridos em data anterior à vigência desta lei 
complementar, terá a respectiva diferença apurada na 
seguinte conformidade:

I - se integrante das classes do Quadro de Apoio 
Escolar: na faixa 1, Estrutura III, da Escala de Vencimen-
tos – Classes de Apoio Escolar – EV–CAE, de que trata 
o artigo 12 desta lei complementar, mantido o nível de 
enquadramento do respectivo cargo ou função-ativida-
de de que é titular ou ocupante;

II - se não integrante das classes do Quadro de 
Apoio Escolar: na faixa 1, nível II, Estrutura III, da Escala 
de Vencimentos – Classes de Apoio Escolar – EV–CAE, 
de que trata o artigo 12 desta lei complementar.

Artigo 4º - Os requisitos a que se referem os inci-
sos I e II do artigo 6º desta lei complementar, não se 
aplicam aos atuais ocupantes de cargos e funções-
atividades por eles abrangidos.

Artigo 5º - Ficam cessadas, a partir da vigência 
desta lei complementar, as designações para responder 
por cargo vago ou exercer função de serviço público 
retribuída mediante “pro labore”, nos termos do artigo 
28 da Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968, de Secretá-
rio de Escola, bem como as designações de substitutos.

Artigo 6º - Em caráter excepcional, poderá a Secre-
taria da Educação, até a finalização do primeiro pro-
cesso de Certificação Ocupacional, designar servidores 
ocupantes de cargos de Agente de Organização Escolar, 
de Secretário de Escola e de Assistente de Administra-
ção Escolar para o exercício da função de Gerente de 
Organização Escolar, ficando dispensado do cumpri-
mento do requisito constante do inciso I do artigo 18 
desta lei complementar.

§ 1º - Para os fins do disposto neste artigo, a quanti-
dade de funções fica limitada a uma por unidade escolar.

III - designado para função retribuída mediante gra-
tificação “pro labore”, a que se refere o artigo 15 desta 
lei complementar;

IV - afastado nos termos dos artigos 67, 78, 79 e 80 
da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, ou artigo 
15, I, e dos artigos 16 e 17, da Lei nº 500, de 13 de 
novembro de 1974;

V - afastado, sem prejuízo dos vencimentos ou 
salários, para participação em cursos, congressos ou 
demais certames afetos à respectiva área de atuação, 
pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;

VI - afastado nos termos do § 1º do artigo 125 da 
Constituição do Estado de São Paulo;

VII - afastado nos termos da Lei Complementar 
nº 367, de 14 de dezembro de 1984, alterada pela Lei 
Complementar nº 1.054, de 7 de julho de 2008.

Artigo 24 - Os demais critérios relativos à progres-
são serão estabelecidos em decreto, mediante proposta 
da Secretaria da Educação, ouvida a Secretaria de 
Gestão Pública.

SEÇÃO VII
Da Promoção
Artigo 25 - Promoção é a passagem do servidor da 

faixa em que seu cargo ou função-atividade se encontra 
para a faixa imediatamente superior, mantido o nível de 
enquadramento, devido a aquisição de competências 
adicionais às exigidas para ingresso no cargo de que é 
titular ou função-atividade de que é ocupante.

Artigo 26 - São requisitos para fins de promoção:
I - contar, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício na faixa em que o cargo ou função-atividade 
estiver enquadrado;

II - ser aprovado em avaliação teórica ou prática 
para aferir a aquisição de competências adicionais às 
exigidas para ingresso;

III - possuir:
a) certificado de conclusão do ensino médio ou 

equivalente, para os integrantes da classe de Agente de 
Serviços Escolares;

b) diploma de graduação em curso de nível supe-
rior, para os integrantes da classe de Agente de Organi-
zação Escolar, quando da promoção para a faixa 3;

c) diploma de graduação em curso de nível superior, 
para os integrantes da classe de Secretário de Escola.

Artigo 27 - Os demais critérios relativos ao processo 
de promoção serão estabelecidos em decreto, mediante 
proposta da Secretaria da Educação, ouvida a Secretaria 
de Gestão Pública.

SEÇÃO VIII
Da Substituição
Artigo 28 - Poderá haver a substituição de que 

tratam os artigos 80 a 83 da Lei Complementar nº 180, 
de 12 de maio de 1978, para a função de Gerente de 
Organização Escolar, observados os requisitos legais:

§ 1º - A substituição de que trata o “caput” deste 
artigo será exercida por servidor da mesma ou de outra 
unidade escolar, aprovado no processo de certificação 
ocupacional, conforme o disposto no artigo 18 desta lei 
complementar.

§ 2º - Se o período de substituição for igual ou 
superior a 15 (quinze) dias, o servidor fará jus à grati-
ficação “pro labore” de que trata o artigo 15 desta lei 
complementar proporcional aos dias substituídos.

CAPÍTULO III
Disposições Finais
Artigo 29 - O integrante do Quadro de Apoio Esco-

lar readaptado permanecerá prestando serviços junto à 
respectiva unidade de classificação do cargo ou função-
atividade, desempenhando o rol de atribuições fixado 
pelo órgão competente.

Artigo 30 - Aplica-se ao titular de cargo do Quadro 
de Apoio Escolar, exceto quanto aos readaptados, na 
forma a ser regulamentada, a remoção para unidade 
escolar onde houver vaga, por meio de concurso de 
títulos ou união de cônjuges.

Parágrafo único - A remoção dos servidores não abran-
gidos pela mobilidade funcional de que trata o “caput” 
deste artigo poderá ocorrer por meio de transferência, na 
forma a ser disciplinada pela Secretaria da Educação.

Artigo 31 - Não mais se aplicam aos servidores 
abrangidos por esta lei complementar, por terem sido 
absorvidas na Escala de Vencimentos:

I - a Gratificação Geral, de que trata o § 5º do artigo 1º 
da Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001;

II - a Gratificação de Função instituída pela Lei 
Complementar nº 1.019, de 15 de outubro de 2007.

Artigo 32 - O artigo 2º da Lei Complementar nº 687, 
de 7 de outubro de 1992, alterado pelo artigo 9º da Lei 
Complementar nº 978, de 6 de outubro de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 2º - O Adicional de Local de Exercício será 
calculado mediante aplicação do coeficiente 1, 50 (um 
inteiro e cinquenta centésimos) sobre a Unidade Básica 
de Valor – UBV, observada a jornada de trabalho a que 
estiver sujeito o servidor.” (NR).

Artigo 33 - Em decorrência do disposto no artigo 31 
desta lei complementar e de reclassificação, os valores 
da Escala de Vencimentos instituída pelo artigo 12 
desta lei complementar ficam fixados na conformidade 
dos Anexos II a V e passam a vigorar a partir de:

I - Anexo II, 1º de junho de 2011;
II - Anexo III, 1º de julho de 2012;
III - Anexo IV, 1º de julho de 2013;
IV - Anexo V, de 1º de julho de 2014.
Artigo 34 - Ficam criados, na Tabela III, do Subqua-

dro de Cargos Públicos (SQC-III) do Quadro de Apoio 
Escolar, da Secretaria da Educação, 10.000 (dez mil) 
cargos de Agente de Organização Escolar, Faixa 1, Nível 
I, Estrutura II, da Escala de Vencimentos – Classes de 
Apoio Escolar – EV–CAE.

Parágrafo único - Os cargos a que se refere este 
artigo serão exercidos em Jornada Completa de Trabalho.

Artigo 35 - Ficam extintos, na vacância, os cargos e 
funções-atividades de:

I - Secretário de Escola, faixa 1, Estrutura III, da 
Escala de Vencimentos – Classes de Apoio Escolar;

II - Assistente de Administração Escolar, faixa 2, 
Estrutura III, da Escala de Vencimentos – Classes de 
Apoio Escolar.

Artigo 36 - À medida que ocorrer a extinção de um 
cargo de Secretário de Escola, nos termos do inciso I do 
artigo 35 desta lei complementar, fica criado um cargo 
de Agente de Organização Escolar, padrão 1/I, da Escala 
de Vencimentos – Estrutura II – Classes de Apoio Escolar.

ANEXO I 

a que se refere o artigo 1º e os artigos 1º e 2º das Disposições Transitórias da  
Lei Complementar n° 1.144, de 11 de julho de 2011 

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DO QUADRO DE APOIO ESCOLAR 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

TABELA TABELA 
DENOMINAÇÃO 

SQC SQF 

FAIXA DENOMINAÇÃO 

SQC SQF 

EV-CAE 
ESTRUTURA 

FAIXA 

AGENTE DE SERVIÇOS 
ESCOLARES 

III II 1 
AGENTE DE SERVIÇOS 
ESCOLARES 

III II I 1 

AGENTE DE 
ORGANIZAÇÃO 
ESCOLAR 

II I 2 
AGENTE DE 
ORGANIZAÇÃO 
ESCOLAR 

III II II 1 

SECRETÁRIO DE 
ESCOLA 

II I 3 
SECRETÁRIO DE 
ESCOLA 

III II III 1 

ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR 

III  1 
ASSISTENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO 
ESCOLAR 

III  III 2 

ANEXO II 

a que se referem os incisos I, II, e III do artigo 12 e o inciso I do artigo 33 da 

Lei Complementar n° 1.144, de 11 de julho de 2011 

VIGÊNCIA 1º/6/2011

ESCALA DE VENCIMENTOS – CLASSES DE APOIO ESCOLAR 

ESTRUTURA I 

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 665,00 698,25 733,16 769,82 808,31 848,73 891,16

2 800,00 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08

TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 498,75 523,69 549,87 577,37 606,23 636,55 668,37

2 600,00 630,00 661,50 694,58 729,30 765,77 804,06

ESTRUTURA II 

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 800,00 840,00 882,00 926,10 972,41 1.021,03 1.072,08

2 1.080,00 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30

3 1.458,00 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86

TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 600,00 630,00 661,50 694,58 729,30 765,77 804,06

2 810,00 850,50 893,03 937,68 984,56 1.033,79 1.085,48

3 1.093,50 1.148,18 1.205,58 1.265,86 1.329,16 1.395,61 1.465,39

ESTRUTURA III - CARGOS EM EXTINÇÃO 

TABELA I - 40 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 1.080,00 1.134,00 1.190,70 1.250,24 1.312,75 1.378,38 1.447,30

2 1.458,00 1.530,90 1.607,45 1.687,82 1.772,21 1.860,82 1.953,86

TABELA II - 30 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL I II III IV V VI VII 

1 810,00 850,50 893,03 937,68 984,56 1.033,79 1.085,48

2 1.093,50 1.148,18 1.205,58 1.265,86 1.329,16 1.395,61 1465,39

Comunicado

Ratificamos que o horário de envio de matérias para publicação no Diário 
Oficial, cadernos Executivo I e II, por meio do sistema pubnet II é das 
7h00 às 16h00.
Contamos com a sua colaboração
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